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Prefeitura Municipal de  
São Benedito publica: 

 
 
 
• Lei Nº1091/2017, de 08 de agosto de 2017 - Autoriza o Poder Executivo 

a distribuir os recursos do FUNDEF oriundos de Ação Judicial, conforme 
previsto no Inciso XII do Art.60 do ADCT-CF/88, e dá outras providências. 

• Lei Nº1092/2017, de 08 de agosto de 2017 - Autoriza a abertura de 
Crédito Adicional Especial ao vigente orçamento e dá outras providencias 

• Lei Nº1093/2017, de 08 de agosto de 2017 - Dispõe sobre o Sistema de 
Controle Interno Municipal nos termos do Art. 31 da Constituição Federal, 
ARTIGO 59 da Lei Complementar Nº. 101/2000 e Lei Municipal Nº. 
1082/2017, cria a Unidade de Controle Interno do Município e da Outras 
Providencias. 

• Lei Nº1094/2017, de 08 de agosto de 2017 - Dispõe sobre a nomeação 
da Unidade Básica de Saúde do Sítio Lagoa, da Rede Pública Municipal 
de São Benedito e da outras providências. 

• Aviso de Revogação Tomada de Preços Nº 00.002/2017-TP. - 
Comunicamos que foi Revogada a licitação em epígrafe, com base 
no art. 49 da Lei 8.666/93. São Benedito-CE 

• Extrato de Primeiro Aditivo Contrato N° 20170705001-CUL/ESP/TUR.- 
Pregão Presencial nº. 10.002/2017-PP - Objeto: Alteração com redução 
de preços 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



�

�

 LEI

 
 

que 
da L

auto
no i
dos 
97.2
Cea

dest

imed
estip
reali
Ben

aplic
corr
prej
depo
Acom
dem

2º. 
incis
conc
cond

I Nº1091/

O P
a Câmar

Lei Orgâni
 
de 

orizado a 
inciso XII 
valores d

2004.4.05
rá. 

 
Art

ta Lei, dev
 
I – O

diatamen
puladas 
izada pel

nedito – SI
 
II -

cado em 
reções, pa
udicados 
ois de 
mpanham

mandante.
 
Pará

deverão o
so I do a
cluídos, 
dições do 

/2017, D

PREFEITO
ra Munici
ica do Mu

São Ben
repassar 
do art. 6

do precató
5.8100, em

. 2.° Par
verão ser 

O percent
te aos pr
pelos ref
lo Sindica
INSESB, e

- O perc
conta esp

ara eventu
pela dist

criterio
mento dos
 

ágrafo Ún
ocorrer at
art. 1º.; 
o saldo 
inciso I d

DE 08 DE 
 

O MUNIC
pal de Sã

unicípio, s

nedito, po
aos profis

60, XII do
ório exped
m tramita

ra realizaç
observada

tual de 50
rofissionai
feridos pr
ato dos 
em conson

entual d
pecífica, r
uais recla
tribuição 
sa aná
s Precató

nico: As re
té 1(um) 
findo ess
remanes

do art. 1º 

AGOSTO

AUT
A DI
FUN
JUD
PRE
ART
OUT

CIPAL DE
ão Benedi
sancionou

or interm
ssionais d

o ADCT-C
dido nos 
ação a 6

ção do a
as as segu

0% (cinqu
is do mag
rofissiona
Servidore
nância co

e 10% (d
retornand

amações d
ou dela s

álise rea
órios de 

eclamaçõe
ano, apó

se prazo, 
scente se

O DE 2017

TORIZA O
ISTRIBUI

NDEF OR
DICIAL, 
EVISTO N
T.60 DO 
TRAS PRO

E SÃO BE
ito/CE ap
u e promu

médio do 
do magist
F/88, 60
autos do 
ª Vara da

cordo de 
uintes con

uenta por 
gistério, c
ais, aclam
es Público
om art. 3º

dez por 
do o total
de profissi
se conside
alizada 
FUNDEF,

es previst
s o pagam
com os 

erá redist

7. 

O PODER 
IR OS RE
RIUNDOS

NO INCI
ADCT-CF

OVIDÊNC

ENEDITO/
provou e E
ulgou a se

seu Pode
ério, conf
% (sessen
Processo
a Seção J

que trat
ndições: 

cento) ser
conforme 
madas em
os Munic
. da prese

cento) re
com sua

ionais qu
erarem ex
pela C
, poderá 

tas no inc
mento es
respectiv

tribuído 

EXECUT
ECURSOS
S DE A

CONFOM
ISO XII 
F/88, E 

CIAS. 

/CE faz s
Ele, na fo

eguinte Le

er Execu
forme prev
nta por ce
o nº 0021
Judiciária

ta o artig

rá distrib
as condi

m assemb
cipais de 
ente Lei. 

estante fi
as respect
ue se sent
xcluídos, 

Comissão 
ser paga

ciso II do
stabelecid
vos proce
nas mes

TIVO 
S DO 
ÇÃO 
MRE 

DO 
DÁ 

saber 
orma 
ei: 

utivo, 
visto 
ento) 
950-
a no 

go 1º 

buído 
ições 
bleia 
São 

icará 
tivas 
irem 
que, 

de 
a ao 

o art. 
o no 

essos 
smas 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
2 - Ano V - Nº 573

Leis



�

�

prof

no p
(cinq
mes
exer

prop
Mag
mag
dos 
Sind
SINS

via a
à ho

orça
valo

 

fican
cont

Agos

 
Art

fissionais 
 
I  –

período c
quenta p

smos, pro
rcido; 

 
II –

porcional 
gistério, re
gistério ap
Servidore

dicato do
SESB;  

Art
administr
omologaçã

 
Art.

amento vi
ores oriun

Art
ndo revo
trário.  

 
 
Paç

sto 2017.

. 3.° O 
do magis

– Os Profi
compreen
por cento
oporciona

– O restan
aos mes

espeitand
provados 
es Público
os Servid

. 4.°Para 
rativa, e, s
ão do juíz

. 5.° Fica 
igente, po

ndos do pr

. 6.° . Est
gadas a 

ço da Pref
 

GADYEL

rateio d
stério obed

fissionais 
dendo os
) do mon
l aos me

nte dos 5
es trabalh

do o períod
no concu

os em Ass
dores Púb

efeitos d
se verifica
o compete

o chefe d
or Decreto
recatório a

ta Lei ent
LEI Nº 

feitura Mu

L GONÇA
Prefe

dos valo
decerão o

Efetivos 
s anos de
ntante, o
eses trab

50% (cinq
hos a tod
do exercid
urso do a
sembléia 
blicos M

desta Lei, 
ada a nec
ente. 

do Poder E
o, crédito
acima, pa

rará em v
1014/20

unicipal d

 

 

ALVES DE
eito Muni

 
 
 
 
 
 
 

res a se
s seguinte

do Magis
e 1998 à
o qual se
alhados 

quenta po
dos os Pr
do, incluin
ano de 20
do dia 10
unicipais

o acordo 
cessidade,

Executivo 
 especial 

ara fiel cum

vigor na d
016 e de

de São B

E AGUIAR
icipal 

erem rep
es critério

stério que
à 2006 re
erá ratea
respeitan

or cento) 
ofissionai
ndo os pr
012, conf
0 de junh
 de São

pode ser 
, poderá s

autorizad
para rec

mpriment

data de su
emais dis

enedito/C

R PAULA 

passados 
os:  

e trabalha
eceberão 
ados entre
ndo o per

será rate
is Efetivo
rofissionai
forme dec

ho de 201
o Benedit

r realizado
ser subme

do a abrir
cebimento
to desta le

ua publica
sposições 

CE, em 0

aos 

aram 
50% 
e os 
ríodo 

eado 
s do 
is do 
cisão 
7 no 
to – 

o em 
etido 

r, no 
o dos 
ei.  

ação, 
em 

8 de 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

3 - Ano V - Nº 573



�

�

LEI 

Faço
GON
Mun

Art.
Adic

08.2

Nº1092/

o saber que
NÇALVES D
nicípio, sanc

1º Autoriz
cional Espec

06

243.0801.2.

3.1.90.04

3.1.90.1

3.1.90.13

3.3.90.14

3.3.90.30

3.3.90.36

3.3.90.39

TOT

/2017, DE

e a Câmara
DE AGUIA

ciono e prom

za o Chefe 
cial ao vigen

6.02 FUN

.100 Man
Vinc

4.00 Cont

1.00 Venc

3.00 Obrig

4.00 Diari

0.00 Mate

6.00 Outro

9.00 Outro

TAL

E 08 DE A

a Municipa
AR PAULA
mulgo a seg

do Poder 
nte orçamen

NDO MUNIC

nutenção d
culados)

ratação por 

cimentos e V

gações  Patr

ias Civil 

erial de Con

os Serviços 

os Serviços 

 
 

AGOSTO 

al de São B
A, Prefeito M
guinte Lei: 

Executivo
nto  na segu

CIPAL DE 

do Progra

r tempo dete

Vantagens F

ronais

nsumo 

 de Terceiro

 de Terceiro

DE 2017

“Autori
Adicion
orçamen
provide

Benedito/CE
Municipal, n

Municipal
uinte dotaçã

ASSISTÊN

ama Prim

erminado 

Fixa Pessoa

os  Pessoa F

os Pessoa Ju

7.

iza a abert
nal Especi
nto e 
ncias”.

E aprovou 
na forma da 

autorizado
ão orçament

NCIA SOCI

eira Infân

al Civil 

Física

urídica

tura de Cr
ial ao vig

dá o

e eu GAD
Lei Orgâni

a abrir Cr
tárias: 

IAL 

ncia – (R

rédito
gente
utras

DYEL 
ica do 

rédito

Rec

15.00

14.00

6.00

1.00

4.00

2.50

2.50

45.00

00,00

00,00

00,00

00,00

00,00

00,00

00,00

00,00

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
4 - Ano V - Nº 573



�

�

Art. 2
incis

0

Art.
dos s

Art. 4

Art.
orçam
anula
Créd
Impa
Orça

Art.
contr

Paço

2º - Os recu
o  III do § 1

08.482.1601

3.3.90.

3.3.90.

3.3.90.

3º - Fica au
seus respect

4º - Fica au

5º O disp
mentário-fin
ação de out

dito Especia
acto Orçam
amentária Fi

6º Esta Lei 
rário. 

o da Prefe

ursos necess
1º do Art. 4

06.02 FU

1.2072 Ma

.30.00 Ma

.32.00 Ma

.33.00 Pas

utorizado a 
tivos valore

utorizado a  

posto nesta
nanceiro, u
tras despesa
al anteriorm
mentário-Fi
inanceira" -

entrará em 

eitura Mun

G

sários à cob
3 da Lei Fe

UNDO MUN

anutenção d

aterial de Co

aterial de Di

ssagens e D

abrir crédito
s. 

modificar o

a Lei, enqu
uma vez qu
as já contem
mente menc
nanceiro"

- Anexo II.

vigor na da

nicipal de 

adyel Gon

Pref

bertura do re
deral 4.320

NICIPAL D

do Programa

onsumo 

istribuição G

Despesas com

o suplemen

o Plano Plur

uanto ação
ue a fonte d
mpladas no 
cionado, co
- Anexo 

ata de sua p

São Bene

nçalves de

feito Muni

eferido créd
/64, nas seg

DE ASSITÊN

a Minha Cas

Gratuita

m Locomoç

ntar as respe

rianual – PP

o governam
de custeio 
orçamento 
onforme "R

I, e "D

publicação r

edito, 08 A

e Aguiar P

cipal

dito serão ob
guintes dota

NCIA SOCI

sa

ções

T

ectivas dota

PA 2014/20

mental, não 
das mesma
corrente, fa

Relatório de
Declaração

evogadas as

Agosto de 

Paula

btidos na fo
ações.

IAL

TOTAL 

ações até o l

17

o causa im
as decorrerã
ace à abertu
e Estimativ
de Adequ

s disposiçõe

2017

rma do 

15.000,00

15.000,00

15.000,00

45.000,00

limite 

mpacto 
ão da 
ura do 
va do 
uação

es em 

0

0

0

0

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

5 - Ano V - Nº 573



�

�

OBJ
refer

DOT
Créd

IMP
Sem 
que o
orçam

IMP
Sem 

IMP
Sem 

D

OBJ
assum
Infân

FON
Trab

Na q
Mun
Com
espec
Anua

�

�

�

RELATÓ

JETO DA D
rentes a Lei 

TAÇÃO OR
dito Especia

PACTO NO
reflexo, po

os recursos 
mento.

PACTO NO
reflexo, po

PACTO NO
reflexo, po

DECLARA

JETO DA D
midas atrav
ncia. 

NTE DE CU
alho e Ação

qualidade d
nicípio de S
mplementar 

cificada po
al, em razão

ÓRIO DE E

DESPESA:
 Nº1092/20

RÇAMENT
al

O ORÇAME
is não aume
de custeio d

O ORÇAME
is no Orçam

O ORÇAME
is no orçam

AÇÃO DE A
(Inciso II, 

DESPESA:
vés da Lei N

USTEIO: C
o Social 

de ordenado
São Benedit

nº 101 – 
ossui adequ
o da abertur

ESTIMATI
FI

Abertura d
017.

TÁRIA:

ENTO/201
enta a despe
decorrerão d

ENTO/201
mento do ref

ENTO/201
mento do ref

ADEQUAÇ
artigo 16, L

Abertura d
Nº1092/2017

Crédito Espe

or de "desp
o, declaro, 

Lei de R
uação orçam
ra do Crédit

ANEXO I
IVA DO IM
INANCEIR
de Crédito E

7
esa já previs
de anulação

8
ferido exerc

9
ferido exerc

ANEXO II
ÇÃO ORÇ
Lei Compl

de Crédito E
7, referente

ecial a ser a

pesas" do F
para os efe

Responsabil
mentária e 
to Especial p

I
MPACTO O
RO
Especial par

sta no orçam
o de despesa

cício não oc

cício não oco

I
ÇAMENTÁ
lementar nº

Especial par
e a Manuten

aberto na Se

Fundo Mun
eitos do Inc
lidade Fisc

financeira
para esse fim

ORÇAMEN

a realização

mento corre
as já consign

correrá tal d

orrerá tal de

RIA E FIN
º 101/2000)

a realização
nção do Prog

ecretaria Mu

nicipal de 
ciso II, do a
cal, que a 

com a Le
m autorizad

NTÁRIO-

o de despesa

ente, uma ve
gnadas no 

despesa.

espesa. 

NANCEIRA
)

o de despesa
grama Prim

unicipal de 

Ação Soci
artigo 16 d

despesa a
ei Orçamen

do.

as

ez

A

as
meira

al do  
da Lei 
acima 
ntária

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
6 - Ano V - Nº 573



�

�

�

LEI 

Faço
de A
atrib
da Le

CAP
DAS

Artig
Mun
Mun
Lei C
em 
conse
da ad

a) a 
econ
b) a 
toma
c) a 
plano
d) a 
despe

Nº1093/

o saber que 
Aguiar Pau
uições que 
ei nº. 1082/

PÍTULO I
S DISPOSIÇ

go 1º – Esta
nicípio de S
nicipal, espe
Complemen
sistema es
ecução de o
dministração

eficiência, 
nômica das o

integridade
ada de decis
conformida

os e procedi
adequada 

erdício, per

/2017, DE

a Câmara M
ula, PREFE

me confere
/2017, sanci

ÇÕES PRE

a lei estabel
São Benedit
ecialmente n
ntar nº 101/
struturado p
objetivos e m
o pública e 

eficácia e e
operações;  
e, confiabil
são e para a 
ade de apli
imentos de 
salvaguard

rda, mau uso

E 08 DE A

D
C
T
F
C
M
U
M
P

Municipal d
EITO MUN
e a Lei Org
iono e prom

ELIMINAR

lece normas
to, organiza
nos termos d
/2000 e Lei
para mitig
metas instit
buscando a

efetividade o

idade e dis
prestação d
cação das l
governo e d

da e proteç
o, dano, util

 
AGOSTO 

DISPÕE
CONTROL
TERMOS D
FEDERAL,
COMPLEM
MUNICIPA
UNIDADE 
MUNICÍPIO
PROVIDEN

de São Ben
NICIPAL 
gânica e apl
mulgo a segu

RES

s gerais sob
ada sob a f
do artigo 3
i Municipal
ar riscos 
tucionais, at
auferir:   

operacional

sponibilidad
de contas;  
leis, regula
da instituiçã
ção de ben
lização não 

DE 2017

SOBRE
E INTER
DO ART.

ARTIG
MENTAR
AL Nº. 1

DE CON
O E 

NCIAS.

edito aprov
DE SÃO 
licando o P
uinte Lei: 

bre controle
forma de S
1 da Consti
l nº. 1082/2
e proporci
tendendo ao

l, mediante 

de das info

amentos, no
ão;   
ns, ativos e
autorizada

7.

O SI
RNO MUN

31DA CO
GO 59 

Nº. 101/
082/2017,

NTROLE I
DA

vou e eu, Ga
BENEDIT

Parágrafo Ú

, fiscalizaçã
istema de C
tuição Fede

2017, deven
onar maio

os princípio

execução o

rmações pr

rmas, polít

e recursos 
ou apropria

ISTEMA
NICIPAL
ONSTITUI

DA
/2000 e 

  CRIA
INTERNO

OUT

adyel Gonç
TO, no uso
Único, do ar

ão e auditor
Controle In
eral, artigo 
ndo se cons

or seguranç
os constituci

ordenada, é

roduzidas p

ticas, progra

públicos c
ação indevid

DE 
NOS
ÇÃO

LEI
LEI

A A 
 DO 

TRAS 

çalves
o das 
rt. 3º., 

ria do 
nterno 
59 da 
stituir
ça na 
ionais

tica e 

para a 

amas, 

contra
da.   

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

7 - Ano V - Nº 573



�

�

Artig

a
p
e

CAP
DA F

Artig
com
avali
da fi
legal
recei

Artig
(Adm
sendo
surgi
I - Ex

II - A
III - B
IV – 
V – C
VI - 
VII -
VIII
IX - 
X - D
XI - 
XII -

go 2º – Para

a) Controle 
própria gerê
erros, fraude

b) Sistema 
de uma un
atribuições

c) Auditori
fatos contáb
maneira apr
dará de aco

PÍTULO II
FISCALIZ

go 3º – A fi
atuação pr

iação da açã
iscalização
lidade, legi
itas. 

go 4º- Tod
ministração 
o as seguin
ir:
xecução orç

a) Conta
b) Finan
c) Receit
d) Crédit
e) Despe

Atos de pess
Bens patrim
Almoxarifa

Controle de
Licitações,

- Obras púb
- Operaçõe
Suprimento

Doações, su
Gestão fisc

- Transparên

a os fins des

Interno: c
ência do se
es e a inefic

de Control
nidade cen
de controle

a: minucios
beis, com a
ropriada e r

ordo com as 

ZAÇÃO MU

fiscalização
révia, conc
ão governam
contábil, fi
itimidade, 

dos os ór
Direta e In

ntes áreas a

çamentária e
abilidade;   
ças;   
ta Pública;  
tos Orçame
esa Pública. 

soal;  
moniais;
ado;

e frota e com
contratos e
licas e serv

es de crédito
o de fundos,
ubvenções, a
al;
ncia. 

sta lei, cons

conjunto de
etor público
iência; 

e Interno: c
ntral de co
e interno. 

so exame to
a finalidade 
registradas d
normas e p

UNICIPAL

do Municíp
omitante e 
mental e da 
inanceira, o
economicid

rgãos e o
ndireta) inte
a serem ab

e financeira

ntários e Ad

mbustível;
 convênios;
iços de eng

o;
, adiantame
auxílios, con

sidera-se: 

e recursos, 
o, com a fin

conjunto de
oordenação, 

otal, parcial
de identific
de acordo c

procediment

L E SUA AB

pio será exe
posterior

a gestão fisc
orçamentária
dade, aplica

os agentes
egram o Si

brangidas, s

a:   

dicionais; 

;
enharia;   

ento, cartões
ntribuições 

métodos
nalidade de

e unidades t
orientadas

l ou pontua
car se as op
com as orien
tos de Audi

BRANGÊN

ercida pelo 
aos atos ad

cal dos adm
a, operacion
ação das s

s públicos 
istema de C
sem prejuíz

s corporativ
concedidas

e processos
e comprova

técnicas, art
s para o d

l dos atos a
erações fora
ntações e no
toria.

NCIA

sistema de 
dministrativ
inistradores
nal e patrim
subvenções

dos Pod
Controle Int
o de outras

os;  
s;

s adotados
ar fatos, im

ticuladas a 
desempenho

administrati
am realizad
ormas legai

controle int
vos, objetiv
s, por interm
monial, qua
 e renúnci

deres Exec
terno Muni
s que venh

 pela 
mpedir 

partir
o das 

ivos e 
das de 
s e se 

terno,
vará à 
médio 
anto à 
ia de 

cutivo 
cipal, 

ham a 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
8 - Ano V - Nº 573



�

�

CAP
DA
FINA

Artig
integ
asses
alice

I – v
cump
gove

II – 
econ
órgão
de re

III –
direit

IV – 

V – e

VI – 
licita
razoa

 VII 
emis

 VIII
paga

 IX 
conv
artigo

 X- s
despe
101/2

 XI –
proce

PÍTULO III
CRIAÇÃO

ALIDADE

go 5.º – Fi
grando a Un
ssoramento,
rçado na re

verificar a 
primento da
erno e do orç

comprovar
nomicidade 
os e entidad

ecursos públ

– exercer o 
tos e havere

apoiar o co

examinar a 

examinar a
ações e con
abilidade; 

– exercer o
são de título

I – exercer 
ar” e “despe

– acompan
vênios e ex
o. 

supervision
esa total co
2000, caso h

– realizar o 
essados ou n

I
O DA CO

ica criada a
nidade Orç
, com obj
alização de 

regularidad
as metas pr
çamento do

r a legalida
e efetivida

des da admi
licos por en

controle d
es do Munic

ontrole exter

escrituração

as fases de e
ntratos, sob

 controle so
os e verifica

o controle
sas de exerc

nhar a con
xaminando 

nar as med
om pessoal a
haja necess

controle do
não;

ONTROLA

a CONTRO
amentária d
etivo de e
auditorias, 

de da prog
revistas no 

o município,

ade e aval
ade da ges
inistração d
ntidades de d

das operaçõ
cípio; 

rno no exer

o contábil e

execução da
b os aspecto

obre a execu
ação dos de

e sobre os 
cícios anter

ntabilização
as despesa

idas adotad
ao respectiv
idade; 

os limites e 

ADORIA G

OLADORIA
do Gabinet
executar a
com a final

gramação or
plano plur

, no mínimo

liar os resu
stão orçam

direta e indir
direito priva

ões de créd

rcício de sua

e a documen

a despesa, in
os da legal

ução da rece
epósitos de c

créditos ad
riores”; 

o dos recu
as correspon

das pelos P
vo limite, no

das condiçõ

GERAL D

A GERAL 
te do Prefei
s atividade
lidade de: 

rçamentária
rianual, a e
o uma vez p

ultados, qua
entária, fin
reta municip
ado;

ito, avais e

a missão ins

ntação a ela 

nclusive ve
lidade, legi

eita bem co
cauções e fi

dicionais be

ursos prove
ndentes, na

Poderes Ex
os termos d

ões para a i

DO MUNIC

DO MUNI
ito Municip
es de cont

a e finance
execução do
por ano; 

anto à efic
nanceira e 
pal, bem co

e garantias, 

stitucional. 

correspond

rificando a 
timidade, e

mo as opera
ianças;

em como a 

enientes de
a forma do 

xecutivo pa
dos artigos 2

inscrição de

CÍPIO E 

ICÍPIO - C
pal, em nív
trole muni

eira, avalian
os program

cácia, eficiê
patrimonia

omo da aplic

 bem como

dente; 

regularidad
economicida

rações de cr

conta “res

e celebraçã
o inciso V 

ara o retorn
22 e 23 da L

e Restos a P

SUA 

CGM,
vel de 
cipal, 

ndo o 
mas de 

ência,
l nos 
cação

o dos 

de das 
ade e 

édito, 

stos a 

ão de 
deste

no da 
Lei nº 

Pagar, 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

9 - Ano V - Nº 573



�

�

XII –
acord

 XIII
nomi

 XIV
estab

 XV 
Mun
indir
muni
desig

 XVI

 XVI
contr

CAP
DA D

Artig
por u
parec
irreg

Artig
Inter
sujei
no m
Mun

Artig
o C
norm
padro

Artig
fisca
medi
espec

– realizar o 
do com as r

I – controla
inal;

V – acompa
belecidos pe

– acompa
nicípios, os a
reta municip
icipal, exce
gnações par

I – verificar

II – realiza
role interno

PÍTULO IV
DIREÇÃO

go 6º. A CO
um CONTR
ceres e ou

gularidades. 

go 7º – Com
rno ficam c
itos à orient

mínimo, um
nicipal. 

go 8º – No 
Controlador
mativas, de o
onização so

go 9º – Pa
alização dos
iante técni
cialmente a

controle da
restrições im

ar o alcance

anhar o ati
elas Emenda

anhar, para
atos de adm
pal, incluíd
etuadas as 

ra função gr

r os atos de 

ar outras at
, inclusive q

V
O DA CONT

ONTROLA
ROLADOR
utros pronu

mo forma d
criadas as u
tação norma

m representa

desempenh
da Contr

observância
obre a forma

ara assegura
s atos e con
icas estabe

aquelas estab

a destinação
mpostas pela

e do atingim

ngimento d
as Constituc

a fins de 
missão de pe
das as funda

nomeaçõe
ratificada;

aposentado

tividades de
quando da e

TROLADO

ADORIA G
e se manif

unciamentos

de ampliar 
unidades se
ativa e à sup
nte em cad

ho de suas a
roladoria G
a obrigatória
a de control

ar a eficáci
ntratos da A
elecidas p
belecidas na

o de recurso
a Lei Comp

mento das m

dos índices
cionais nº s 

posterior r
essoal, a qu
ações institu
es para ca

oria para pos

e manutenç
edição de le

ORIA GER

GERAL DO
festará atrav
s voltados 

e integrar 
eccionais da
pervisão téc
da Setor, De

atribuições c
Geral do 
a no Munic
le interno e 

ia do contr
Administraçã
pelas norm
a Resolução

s obtidos co
plementar nº

metas fiscai

 fixados pa
14/1998 e 2

registro no
ualquer títul
uídas ou m

argo de pr

sterior regis

ção e aperf
eis, regulam

RAL DO MU

O MUNIC
vés de relató

a identifi

a fiscalizaç
a CGM, qu
cnica do órg
epartamento

constitucion
Município

cípio, com a
esclarecer a

role interno
ão de que r

mas e pro
o CFC 780, 

om a alienaç
º 101/2000; 

s dos result

ara a educa
29/2000, re

Tribunal
o, na admin

mantidas pel
ovimento e

stro no Tribu

feiçoamento
mentos e orie

UNICÍPIO

ÍPIO - CG
órios, audit
icar e san

ção do Siste
ue são servi
gão central d
o ou Unidad

nais e as pre
poderá em

a finalidade 
as dúvidas e

o, a CGM e
resultem rec
ocedimentos

de 24 de m

ação de ativo

ltados primá

ação e a s
spectivame

de Contas
nistração di
lo poder pú
em comiss

unal de Con

o do sistem
entações. 

O

GM será dir
torias, inspe
nar as pos

ema de Con
viços de con
do Sistema, 
de Orçamen

evistas nesta
mitir instru
 de estabele
existentes. 

efetuará ain
ceita ou des
s de audi

março de 199

os, de 

ário e 

saúde, 
nte;

s dos 
reta e 

úblico
são e 

ntas.

ma de 

rigida 
eções,
síveis 

ntrole 
ntrole 
com, 

ntária 

a Lei, 
uções
ecer a 

nda a 
spesa,
itoria, 
95. 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
10 - Ano V - Nº 573



�

�

Pará
entid
imed

 I – a
Lei O
adici

II – o

III –
acord

IV –
organ

V – o

VI –
muni

VII –

CAP
DA A

Artig
ciênc
mesm
lei, fa

sendo
docu
dispo

regul
quinz
termo
respo

ágrafo Únic
dades da adm
diatamente a

a Lei e anex
Orçamentár
ionais;

o organogra

– os editais
dos, ajustes 

– os nome
nograma ap

os concurso

– os nome
icipal, quer 

– o plano de

PÍTULO V
APURAÇÃ

go. 11 – Ve
cia ao Chef
mo adote as
fazendo indi

a. Não h
o os esclar

umentado e 
osição do Tr

b. Em c
larização da
ze) dias o 
os de disc
onsabilizaçã

co – Para o
ministração
após a conc

xos relativo
ria Anual e

ama municip

s de licitaç
ou outros i

es de todo
provado pelo

os realizados

s dos resp
da Admini

e ação admi

ÃO DE IRR

erificada a i
fe do Execu
s providênc
icação expre

havendo a re
recimentos 
levado ao 
ribunal de C
caso da nã
a situação a
fato ao Tri
ciplinament
ão solidária

o perfeito cu
o direta e in
lusão/public

os: ao Plano
e à docume

pal atualiza

ção ou con
nstrumento

s os respo
o Chefe do

s e as admis

onsáveis p
stração Dire

inistrativa d

REGULAR

ilegalidade 
utivo e com
cias e esclar
essa dos dis
egularização

apresentad
conhecimen

Contas dos M
o-tomada d

apontada em
ibunal de C
to próprio 
.

umprimento
ndireta do M
cação os seg

o Plurianua
entação refe

ado;

ntratos, inc
os congênere

onsáveis pe
Executivo;

ssões realiz

pelos setore
eta ou Indir

de cada Dep

RIDADES E

de ato(s) ou
municará tam
recimentos 
spositivos a
o relativa a 
dos como s
nto do Pref
Municípios
de providên
m 60 ( sesse
Contas dos 

editado p

o do dispos
Município d
guintes atos

l, à Lei de 
erente à ab

lusive adm
es;

elos setore

adas a qualq

es e depart
reta

artamento o

E RESPON

u contrato(s
mbém ao re
necessários

a serem obse
irregularida
suficientes 
feito Munic
s do Estado 
ncias pelo 
enta) dias, a

Municípios
pela Corte 

to neste art
deverão enc
s, no que co

Diretrizes O
ertura de to

ministrativos

s da Prefe

quer título; 

tamentos de

ou Unidade 

NSABILIDA

s), a CGM d
esponsável,
s ao exato 
ervados.
ades ou ileg
para elidi-

cipal e arqu
do Estado d
Prefeito M

a CGM com
s do Estado
de Contas

tigo, os órg
caminhar à C
ouber:

Orçamentár
odos os cré

s, os convê

eitura, conf

e cada ent

Orçamentá

ADES

de imediato
, a fim de q
cumprimen

galidades, o
-las, o fato
uivado, fican
do Ceará. 

Municipal p
municará em
o do Ceará
s, sob pen

gãos e 
CGM

rias, à 
éditos 

ênios, 

forme 

tidade 

ária. 

o dará 
que o 

nto da 

u não 
o será 
ndo à 

para a 
m 15 ( 
á, nos 
na de 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

11 - Ano V - Nº 573



�

�

CAP

DO A

Artig
segui
I – o
a pro
patrim
relató

II – r
recom

Artig
qualq
este
respo

1
p

p

CAP
DO
MUN

Artig
ativid

PITULO VI

APOIO AO

go. 12 – No
intes ativida
rganizar e e
ogramação 
monial nas 
ório organiz

realizar aud
mendações

go 13 – O
quer irregul
ao Prefeito

onsabilidade

1º – Na com
providências

I – corrig

II – ressa

III – evit

2º – Veri
irregularida
provada a 
sujeito às sa

PÍTULO VI
RELATÓ

NICÍPIO

go 14. O C
dades ao Ch

I

O CONTRO

o apoio ao 
ades:
executar, po
trimestral d
unidades a

zados; espec

ditorias nas c
e parecer. 

Os responsá
laridade ou 
o Municipa
e solidária. 

municação
s que poder
gir a ilegalid

arcir o even

tar ocorrênc

ificada pel
ade ou ilega
omissão, o
anções prev

II
RIO DE 

ontrolador 
hefe do Pod

OLE EXTE

Controle E

or iniciativa
de auditoria
dministrativ
cialmente p

contas dos r

áveis pelo 
ilegalidade,
al para ado

ao Chefe 
ão ser adota
dade ou irre

ntual dano ca

cias semelha

o Chefe d
alidade que 

Controlado
vistas em Le

ATIVIDAD

deverá enca
der Executiv

ERNO

Externo, a C

a própria ou
a contábil, f
vas sob seu

para verifica

responsávei

controle in
, dela darão
oção das m

do Poder E
adas para: 
egularidade

ausado ao e

antes.

do Executi
não tenham

or, na qual
ei.

DES DA

aminhar a c
vo. 

CGM dever

u por solicita
financeira, o

u controle, m
ação do Con

is sob seu c

nterno ao t
o ciência, de
medidas leg

Executivo, 

apurada; 

erário; 

ivo, atravé
m sido dado
lidade de re

CONTRO

cada 03 (trê

rá exercer, d

ação do Trib
orçamentári
mantendo a 
ntrole Extern

ontrole, em

tomarem co
e imediato, a
gais cabívei

o Coordena

és de insp
o ciência tem
esponsável

OLADORIA

ês) meses r

dentre outra

bunal de Co
ia, operacio
documenta

rno;

mitindo relat

onheciment
ao Controla
is, sob pen

ador indica

peção, audi
mpestivame
solidário, f

A GERAL

relatório ger

as, as 

ontas, 
onal e 
ação e 

órios, 

to de 
ador e 
na de 

ará as 

itoria, 
ente e 
ficará

L DO 

ral de 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
12 - Ano V - Nº 573



�

�

CAP

DO
LOT

Artig
Cont

p

PÍTULO VI

RECRUT
TAÇÃO DE

go. 15. Lei
troladoria G
1º. É vedad
atividades n
2º. A desi
unicamente
provimento
exercício d
gerais de e
mediante a 

I – nível 

II – deten

III – des
para o M

IV – mai

2º. Não pod
 servidore

I – sejam

II – estiv

III – tiv
julgado; 

IV – real

V – exe
atividade

3º. Constitu
impor a re
composição

III

AMENTO
E SERVIDO

i específica
Geral do Mu
da a lotação
na CGE; 
ignação da
e ao Chefe
o efetivo qu
do cargo, a
escolha, lev
seguinte or

superior na

ntor de mai

senvolvimen
Município;

ior tempo d

derão ser de
es que: 

m contratado

verem em es

verem sofrid

lizem ativid

erçam, con
e profission

ui exceção 
alização de
o da Contro

, INSTITU
ORES NA

a disporá s
unicípio, as r
o de qualqu

a Função d
e do Poder
ue disponha
até que lei 
vando em c
rdem de pre

a área das C

or tempo de

nto de proj

e experiênc

esignados p

os por excep

stágio proba

do penaliza

dade político

ncomitantem
nal. 

à regra pre
e concurso 
ladoria Ger

UIÇÃO D
UNIDADE

sobre a ins
respectivas 

uer servidor 

de Confian
r Executivo
am de capa
complemen

consideraçã
eferência: 

Ciências Con

e trabalho n

jetos e estu

cia na admin

para o exerc

pcional inte

atório; 

ação admini

o-partidária

mente com 

evista no pa
público pa

ral do Muni

E FUNÇÃ
E DE CONT

stituição da
atribuições
com cargo

nça de que
o Municipa
acitação téc
ntar federal
o os recurs

ntábeis 

na Controlad

udos técnico

nistração pú

cício da Fun

eresse públic

istrativa, ci

a;

a atividad

arágrafo an
ara investid
cípio. 

ÃO DE CO
TROLE IN

a Função d
s e remunera

comissiona

e trata est
l, dentre o
cnica e pro
l disponha 
sos humano

doria Geral 

os de recon

ública. 

nção de que

co;

ivil ou pena

de pública, 

nterior, incis
dura em car

ONFIANÇ
NTERNO

de Confianç
ação.
ado para ex

te artigo c
os servidore
ofissional p

sobre as r
os do Muni

do Municíp

nhecida util

e trata o cap

nal transitad

qualquer

so II, quan
rgo necessá

ÇA E 

ça da 

xercer

caberá
es de 

para o 
regras 
icípio 

pio; 

lidade

put os

da em 

outra 

do se 
ário à 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

13 - Ano V - Nº 573



�

�

p
p

CAP
DAS
INTE

Artig
Cont
I – i
direta

II – 
nece

III – 
Pode
do úl

p

4º. Em cas
profissiona
possuir regi

5º. Em caso
servidor, 
demonstraç
Contábeis e

PÍTULO IX
S GARAN
ERNO

go 16. Con
troladoria G
independên
a e indireta

o acesso a 
ssários ao e

a impossib
er Executivo
ltimo ano do

1º. O agent
ou obstácu
suas funç
administrat
2º. Quando
envolver as
de acordo c
3º. O servi
pertinentes 
funções, ut
destinados

so de a Con
l, este dev
istro regula

o de a Con
necessariam

ções e oper
e registro pr

X
TIAS DO

nstitui-se em
Geral do Mu
ncia profiss
;

quaisquer d
exercício da

bilidade de d
o até 30 dia
o mandato a

te público q
lo à atuaçã

ções institu
tiva, civil e p
o a docum
ssuntos de c
com o estab
idor lotado 

aos assunt
ilizando os,
à autoridad

ntroladoria
erá possuir
r no Consel

troladoria G
mente o r
rações contá
rofissional n

OS INTEG

m garantia
unicípio e do
ional para 

documentos
as funções d

destituição d
as após a da
ao Poder Le

que, por açã
ão da Contr
ucionais,
penal. 

mentação ou
caráter sigil
elecido pelo
na CGM d

tos a que ti
, exclusivam
e competen

Geral do M
r formação 
lho Regiona

Geral do M
responsáve
ábeis dever
no Conselho

GRANTES

as do ocup
os servidore
o desempe

s, informaçõ
de controle i

da função n
ata da entre
egislativo. 

ão ou omiss
roladoria G
ficará suj

u informaçã
loso, a CGM
o Chefe do 
deverá guar
iver acesso 
mente, para
nte, sob pena

Município s
acadêmica

al de Contab

Município se
l pela an
rá possuir c
o Regional 

DA UNID

pante da F
es que integ
enho das a

ões e banco
interno;

no último an
ga da prest

são, causar 
Geral do Mu

eito à p

ão prevista
M deverá di
Poder Exec
rdar sigilo 

em decorr
a a elaboraç
a de respon

ser formada
a em Ciênc
bilidade. 

r integrada 
nálise e v
curso super
de Contabil

DADE DE

Função de 
grarem a Un
tividades n

o de dados 

no do mand
ação de con

embaraço, 
unicípio no 
ena de r

no inciso 
ispensar trat
cutivo. 
sobre dado

rência do ex
ão de parec
sabilidade. 

a por apena
cias Contáb

por mais d
verificação
rior em Ciê
lidade. 

E CONTR

Controlado
nidade:
na administ

indispensáv

dato do Che
ntas do exer

constrangim
desempenh

responsabil

o II deste a
tamento esp

os e inform
xercício de
ceres e relat

as um 
beis e 

de um 
das

ências 

ROLE

or da 

tração

veis e 

efe do 
rcício 

mento
ho de 
lidade 

artigo
pecial

ações
e suas 
tórios

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
14 - Ano V - Nº 573



�

�

Artig
assin
Fisca

Artig
ativid
form

CAP
DAS

Art.
cidad
Mun

Art.
receb

I – 
proce

II – 
muni

III- d
o fin

Art.
em c

Paço

go 17 – Al
nará conjunt
al, de acordo

go. 18 – O
dades da CG

ma de sua atu

PÍTULO X
S DISPOSIÇ

19. O Pode
dão, sindica

nicípio relati

20. Os serv
berem treina

de qualque
eder à otimi

do projet
icipal;

de cursos re
al de 2018. 

. 21. Esta L
contrário. 

o da Prefe

lém do Pre
tamente co
o com o art

O Controlad
GM, atravé
uação e dem

ÇÕES GER

er Executiv
ato ou asso
ivos à execu

vidores da C
amentos esp

er processo
ização dos s

to à implan

elacionados

Lei entra em

eitura Mun

G

feito e do 
m o Respo
. 54 da Lei 

dor da CG
és de instruç
mais orientaç

RAIS E FIN

vo estabelec
ociação, po
ução dos orç

Controlador
pecíficos e p

o de expan
serviços pre

ntação do 

à sua área d

m vigor na 

nicipal de 

adyel Gon

Pref

Secretário
onsável pela
101/2000 -

GM fica au
ções ou orie
ções. 

NAIS

cerá, em reg
oderá ser in
çamentos. 

ria Geral do
participarão

são da info
estados pelo

gerenciam

de atuação, 

data de sua

São Bene

nçalves de

feito Muni

de Finança
a Contabilid
Lei de Resp

utorizado a
entações no

gulamento, 
nformado s

o Município
o, obrigatori

formatização
os subsistem

mento pela 

no mínimo

a publicação

edito, 08 d

e Aguiar P

cipal

as, o Contr
dade o Rela
ponsabilida

a regulamen
ormativas qu

a forma pe
sobre os da

o deverão se
iamente: 

o municipa
mas de contr

gestão da 

o, 2 (duas) v

o, revogada

e Agosto 

Paula

rolador da C
atório de G
ade Fiscal. 

ntar as açõ
que disciplin

ela qual qua
ados oficia

er incentiva

al, com vis
role interno

qualidade

vezes por an

as as dispos

de 2017. 

CGM
Gestão 

ões e 
nem a 

alquer 
ais do 

ados a 

stas a 
;

total

no até 

sições 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017

15 - Ano V - Nº 573



�

�

�

LEI 

Faço
GON
Mun

Art. 
do S

 

Art. 
em c

  

Paço

Nº1094/

o saber que
NÇALVES D
nicípio, sanc

1.º Fica N
Sítio Lagoa

2.º Esta L
contrário. 

o da Prefe

/2017, DE

e a Câmara
DE AGUIA

ciono e prom

Nomeada d
, da rede p

Lei entra em

eitura Mun

G

E 08 DE A

“D
U
L
D
P

a Municipa
AR PAULA
mulgo a seg

de DAVID 
pública de 

m vigor na 

nicipal de 

adyel Gon

Pref

AGOSTO 

DISPÕE
UNIDADE 
LAGOA, D
DE SÃO 
PROVIDÊN

al de São B
A, Prefeito M
guinte Lei: 

BASTOS S
saúde de 

data de sua

São Bene

nçalves de

feito Muni

DE 2017

SOBRE
BÁSICA

DA REDE 
BENEDI

NCIAS”. 

Benedito/CE
Municipal, n

SILVA a U
São Bened

a publicação

edito, 08 d

e Aguiar P

cipal

7.

A NOM
DE SAÚD
PÚBLICA
TO E D

E aprovou 
na forma da 

Unidade Bá
dito. 

o, revogada

e Agosto 

Paula

MEAÇÃO 
DE DO S
A MUNICI
DA OUT

e eu GAD
Lei Orgâni

ásica de S

as as dispos

de 2017. 

DA
ÍTIO
IPAL 

TRAS

DYEL 
ica do 

aúde 

sições 

Esta edição encontra-se no site: www.saobenedito.ce.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Sao Benedito

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: EWQLWIVHAQHXJ3G7PYQAXA

Quinta-feira
10 de Agosto de 2017
16 - Ano V - Nº 573



 
 
 
 
 
 
  

 

C.P.L. 

Fls 

 

 

Estado do Ceará | Município de São Benedito | - Aviso de Revogação–TOMADA DE PREÇOS 
Nº00.002/2017-TP. Comunicamos que foi REVOGADA a licitação em epígrafe, com base no art. 49 da 

Lei 8.666/93. São Benedito-CE, 09 de Agostode 2017.Edson Cleiton Pereira Sousa – Presidente. 

----------------------------------------xxxxxxxxxxxxxxx------------------ 
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Licitações



   

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO 
EXTRATO DE PRIMEIRO ADITIVO  

 
CONTRATO N° 20170705001-CUL/ESP/TUR.- PROCESSO DE LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº. 10.002/2017-
PP | OBJETO: ALTERAÇÃO COM REDUÇÃO DE PREÇOS. VALOR:  R$ 60.701,80. | DEMAIS CONDIÇÕES 
INALTERADAS. AMPARO LEGAL: art. 65, II, a, b, da Lei 8.666/93. DATA: 10/07/2017. 
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Termos Aditivos
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